PARECER Nº 454, DE 2005





Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2000.








VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI











De iniciativa do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n.º 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo. 








Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias ( de 22 a 28/02/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 








Enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, foi o projeto distribuído, tendo sido relatado pelo nobre Deputado Roque Barbiere que, em seu voto, entendeu que a presente iniciativa é inconstitucional, em virtude de tratar de matéria de competência privativa do senhor Governador, nos termos do item 4,  § 2º,  do artigo 24 da Constituição do Estado. 








Não é este contudo o nosso entendimento.








A rigor, o autor pretende acrescentar um novo artigo, artigo 64-A, à Lei Complementar n.º 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.








Ao contrário do relator, entendemos que a presente matéria inscreve-se dentre aquelas arroladas no artigo 19 da Constituição do Estado, o qual dispõe que compete à Assembléia Legislativa, com a sanção governamental, dispor sobre todas as matéria de competência do Estado, dentre as quais, evidentemente, podemos inserir o assunto em pauta.








Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 11, de 2000. 














PEDRO  MORI – Relator





Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado PEDRO MORI, favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 5/12/2000


CÉLIA LEÃO – Presidente


JORGE CARUSO – EDSON APARECIDO (com o parecer) – EDMIR CHEDID – CARLOS BRAGA – PEDRO MORI – CÉLIA LEÃO (com o parecer)








                                                     

















PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI





De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.





	A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/2/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.





	Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.





	Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do  § 1º , artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.





	Em que pesem os elevados propósitos do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura,  uma vez que a matéria nela tratada, qual seja a alteração da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, fere o artigo 24, § 2º, 4 da Constituição do Estado que dispõe:





	“Artigo 24 -..................................................................................................


	§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:


	.....................................................................................................................


	4 -servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;”.





	Assim, não cabe aos membros desta Casa a iniciativa de leis que pretendam alterar a referida Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979 ( Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo)  cujo o projeto, aliás,  foi de autoria do Chefe do Executivo,.    


		


	Ademais,  não podemos ser favoráveis ao disposto no  §1º do artigo 64-A que se pretende introduzir, cujo teor é o seguinte:





	“Art.64-A-..................................................................................................


	 §1º - No desempenho dos serviços referidos, os policiais deverão usar qualquer equipamento, indumentária ou armamentos como se estivessem no exercício de suas funções regulares, com os mesmos direitos e deveres inerentes às suas atividades profissionais.”





	Ora,   não só os referidos equipamentos, indumentária e armamentos, sendo de uso privativo, caracterizam um serviço público, como também são bens públicos.  Assim, sendo públicos e atendendo à finalidades específicas, não podem ser utilizados para serviços particulares.    Nota-se que tal consideração adquire maior importância face ao que se pretende dispor no  §2º do referido artigo 64- A .





 	Assim, face à inconstitucionalidade da matéria objeto  da presente propositura, somos, no que nos cabe examinar, CONTRÁRIOS ao Projeto de lei Complementar  nº  11, de 2000.





	É o nosso parecer.


	





	a) ROQUE BARBIERE


	        			                 





